
 

 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 050/2026 

OBTENÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 123/2026 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021, que autoriza a contratação direta nos casos de emergência, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO que a Motoniveladora Caterpillar 120K, integrante da frota 

municipal e utilizada na manutenção, recuperação e conservação das estradas 

rurais de Vicentina/MS, necessita de reparo imediato, encontrando-se 

impossibilitada de operar regularmente, situação que compromete a capacidade de 

atendimento das demandas da malha viária rural; 

CONSIDERANDO que as fortes chuvas ocorridas na região intensificam a 

deterioração das estradas rurais e demandam intervenções frequentes e imediatas 

para assegurar condições adequadas de trafegabilidade, de modo que a 

indisponibilidade do referido equipamento pode comprometer a continuidade e a 

eficiência dos serviços públicos de manutenção da infraestrutura viária municipal; 

CONSIDERANDO que, em respeito aos princípios da publicidade, transparência, 

competitividade, economicidade e da busca pela proposta mais vantajosa para a 

Administração, será publicado aviso de contratação direta pelo prazo de 3 (três) 

dias úteis, possibilitando a apresentação de propostas adicionais por eventuais 

interessados, sem prejuízo da caracterização e do fundamento emergencial da 

contratação, nos termos do art. 75, XVIII, §6º da Lei Federal n. 14.133/2021; 

O MUNICÍPIO DE VICENTINA/MS manifesta interesse em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados para contratação direta, em caráter 

emergencial, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021, destinada à aquisição de peças, filtros e lubrificantes necessários 

à manutenção e ao imediato restabelecimento das condições de 

funcionamento da Motoniveladora Caterpillar 120K, conforme descrito no 

Termo de Referência. 

O menor valor encontrado para essa contratação foi de R$ 70.019,81 (setenta 

mil dezenove reais e oitenta e um centavos). 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos 

da legislação vigente, conforme o interesse da Administração.” 



 

 

Prazo para entrega do objeto: imediato após a solicitação, via Ordem de 

Fornecimento, da secretaria responsável.  

Os interessados deverão encaminhar Proposta/Pesquisa de Preços conforme 

formulário em anexo, devidamente preenchido com a descrição das peças, 

assinado e carimbado, até o dia 22/09/2026, até as 09h00min no e-mail 

contratacaodireta@vicentina.ms.gov.br ou entrega-las no Departamento de 

Licitações localizado na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Vicentina, 

MS. 

Vicentina, MS, 16 de setembro de 2026. 

 

 

 

Jully Medeiros de Azevedo Amaral 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

                                                          TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “a” da Lei 14.133/2021): 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de peças, 

filtros e lubrificantes destinados à manutenção da Motoniveladora Caterpillar 

120K, ano 2013, pertencente à frota da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

conforme as condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste 

instrumento. 

A contratação compreende o fornecimento dos seguintes itens: 

06 unidades injetoras; 

08 filtros; 

01 filtro de ar do motor – eficiência padrão; 

01 unidade de óleo 85W-140, embalagem de 20 litros; 

08 unidades de óleo SAE 50, embalagem de 20 litros; 

01 unidade de óleo SAE 15W-40, embalagem de 20 litros; 

06 unidades de óleo SAE 15W-40, embalagem de 20 litros. 

Os produtos deverão ser adequados e compatíveis com o equipamento 

indicado, observadas as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

2. Fundamentação da Contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “b” da Lei 14.133/2021) 

A presente contratação decorre da necessidade de restabelecer as 

condições adequadas de funcionamento da Motoniveladora Caterpillar 120K, 

ano 2013, pertencente à frota da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

equipamento atualmente paralisado em razão da necessidade de manutenção e 

substituição de componentes indispensáveis ao seu funcionamento. 

A motoniveladora constitui equipamento essencial à execução dos 

serviços de infraestrutura realizados pelo Município, especialmente aqueles 

relacionados à manutenção, recuperação e nivelamento de vias urbanas e rurais, 

estradas vicinais e demais serviços que demandem movimentação e conformação 

do solo. Sua indisponibilidade compromete a continuidade e a eficiência das 

atividades desempenhadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, podendo 

ocasionar atrasos na execução dos serviços programados e prejuízos ao 

atendimento das demandas da população. 

Considerando que se trata de equipamento da marca Caterpillar, que 

demanda diagnóstico, manutenção e ajustes técnicos específicos, mostra-se 



 

 

necessária a utilização de componentes tecnicamente compatíveis com o modelo e 

a realização dos procedimentos de manutenção de acordo com as especificações 

do fabricante. A intervenção deverá observar os padrões técnicos aplicáveis ao 

equipamento, inclusive mediante atendimento por assistência técnica autorizada 

da marca, sempre que necessário para a correta execução dos serviços, 

parametrização, instalação, testes e liberação da máquina para uso. 

A aquisição dos itens descritos neste Termo de Referência é, portanto, 

necessária para viabilizar a manutenção corretiva do equipamento, possibilitando 

sua imediata recuperação e retorno às atividades da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura. 

A manutenção da máquina em estado de paralisação, além de reduzir a 

capacidade operacional da Administração, pode gerar agravamento dos problemas 

mecânicos existentes, aumento dos custos futuros de reparação e necessidade de 

contratação de equipamentos ou serviços substitutivos, com consequente elevação 

das despesas públicas. 

Dessa forma, a contratação pretendida apresenta-se necessária e adequada 

ao atendimento do interesse público, pois permitirá o restabelecimento das 

condições de funcionamento da Motoniveladora Caterpillar 120K, garantindo 

maior disponibilidade da frota municipal e a continuidade dos serviços de 

infraestrutura de responsabilidade do Município. 

 

3. Da descrição da solução (Art. 6º, XXIII, alínea “c” da Lei 14.133/2021). 

 

A solução consiste na aquisição das peças, filtros, óleos e demais 

componentes especificados neste Termo de Referência de modo a restabelecer 

integralmente suas condições de funcionamento e possibilitar seu retorno às 

atividades da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

A execução será iniciada mediante emissão de Ordem de Fornecimento – 

OF, ou instrumento equivalente, pela Administração. Após o recebimento da 

solicitação, a contratada deverá providenciar o fornecimento das peças no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias, adotando todas as providências necessárias para que a 

manutenção seja realizada de forma adequada e com a maior brevidade possível, 

considerando que o equipamento se encontra atualmente paralisado. 

Os serviços deverão compreender todas as atividades necessárias à correta 

aplicação dos componentes fornecidos, inclusive desmontagem, substituição, 

instalação, regulagem, ajustes, parametrizações, testes e demais procedimentos 

técnicos necessários ao perfeito funcionamento do equipamento, quando 

aplicáveis. 

A contratada deverá utilizar peças e materiais adequados e compatíveis 

com a Motoniveladora Caterpillar 120K, observando as especificações técnicas do 

fabricante e os padrões necessários à adequada manutenção do equipamento. 



 

 

Concluída a intervenção, a motoniveladora deverá ser entregue à 

Administração em perfeito estado de funcionamento, devidamente testada e apta à 

utilização regular, não sendo considerado concluído o serviço enquanto persistirem 

falhas, defeitos, irregularidades ou necessidade de ajustes relacionados aos 

serviços e componentes objeto da contratação. 

A contratada deverá assegurar garantia das peças fornecidas e dos serviços 

executados, responsabilizando-se, durante o respectivo período de garantia, pela 

correção de defeitos, falhas de instalação, vícios dos componentes ou quaisquer 

problemas decorrentes da execução dos serviços, sem custos adicionais para a 

Administração, ressalvadas as situações decorrentes de uso inadequado ou de 

causas não relacionadas à intervenção realizada. 

O recebimento do objeto ocorrerá inicialmente de forma provisória, após 

a conclusão dos serviços e disponibilização do equipamento à Administração, para 

fins de conferência e realização dos testes necessários. 

O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do funcionamento da 

motoniveladora, da conformidade das peças e serviços com as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência e da inexistência de vícios ou pendências 

que impeçam sua utilização regular. 

Os recebimentos provisório e definitivo, bem como a execução dos 

serviços, serão acompanhados e atestados pelo fiscal do contrato, a quem 

competirá verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 

registrar eventuais ocorrências e solicitar a correção de falhas ou irregularidades 

identificadas. 

Caso sejam constatados defeitos, funcionamento inadequado, 

incompatibilidade de peças ou serviços executados em desacordo com as 

especificações, a contratada deverá promover, às suas expensas, as correções, 

substituições e ajustes necessários até que o equipamento esteja em plenas 

condições de funcionamento. 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data estabelecida 

no instrumento contratual, período no qual deverão ser observadas todas as 

obrigações assumidas pela contratada, sem prejuízo das responsabilidades 

decorrentes da garantia dos serviços e das peças fornecidas. 

A solução, assim estruturada, busca assegurar a recuperação integral da 

Motoniveladora Caterpillar 120K e seu retorno às atividades da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, reduzindo o período de indisponibilidade do 

equipamento e restabelecendo a capacidade operacional necessária à execução dos 

serviços públicos municipais. 

 

4. Requisitos da contratação (Art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei 14.133/2021). 

São requisitos da contratação, além de atender ao item 3 apresente o 

seguinte: 



 

 

Nos termos do art. 62 e seguintes da Lei 14.133/2021,  

 

Habilitação jurídica: ato constitutivo (art. 66 da Lei 14.133/2021): 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade. 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: (Art. 68, da Lei 14.133/2021). 

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2. Inscrição no cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou a sede da do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou 

Municipal do município ou sede do licitante; 

4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 



 

 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

7. Habilitação econômico-financeira: (Art. 69, II, da Lei 14.133/2021).            

(  ) não aplica; (x)aplica;    

8. Qualificação Técnica: (Art. 67 da Lei 14.133/2021). 

     Atestado de capacidade técnica;  

     (  ) não aplica; (x)aplica;    

 

5. Modelo da Execução do objeto (Art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021): 

A execução do objeto terá início mediante emissão de Ordem de 

Fornecimento – OF, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, encaminhado 

à contratada pela Administração. 

Após o recebimento da solicitação, a contratada deverá providenciar o 

fornecimento das peças, materiais e lubrificantes necessários e dar início aos 

serviços de manutenção da Motoniveladora Caterpillar 120K, ano 2013, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias. 

A execução compreenderá o fornecimento e a aplicação dos componentes 

previstos neste Termo de Referência, bem como todos os serviços necessários à 

adequada manutenção do equipamento, incluindo, quando aplicáveis, 

desmontagem, retirada de componentes, instalação, substituição, regulagem, 

ajustes, parametrização, testes e demais procedimentos técnicos indispensáveis ao 

restabelecimento de suas condições normais de funcionamento. 

Os serviços deverão ser realizados de acordo com as especificações 

técnicas do fabricante, mediante utilização de peças, componentes, filtros, óleos e 

demais materiais adequados e compatíveis com o equipamento. 

Quando a execução dos serviços exigir o deslocamento da motoniveladora 

até as instalações da contratada ou assistência técnica autorizada, a retirada, 

transporte e posterior devolução do equipamento deverão observar as condições 

previamente ajustadas com a Administração, de modo a assegurar sua integridade 

e segurança durante todo o procedimento. 

Concluídos os serviços, a contratada deverá realizar os testes necessários 

e entregar a máquina em perfeito estado de funcionamento, plenamente apta ao 

uso e sem falhas relacionadas aos serviços executados ou às peças fornecidas. 

A entrega do equipamento deverá ocorrer na Rua Arlinda Lopes Dias, nº 

550, Centro, Vicentina, MS, ou em outro local previamente indicado pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

As peças, componentes e materiais fornecidos que apresentarem vícios, 

defeitos, incompatibilidade ou qualquer desconformidade com as especificações 

deste Termo de Referência deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer 



 

 

ônus adicional para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado 

da comunicação efetuada pelo fiscal do contrato. 

Da mesma forma, qualquer falha identificada nos serviços executados 

deverá ser corrigida pela contratada, às suas expensas, dentro do prazo 

determinado pela Administração, permanecendo a execução pendente enquanto 

não forem integralmente sanadas as irregularidades constatadas. 

Caso a contratada verifique a impossibilidade de cumprir o prazo 

estabelecido para fornecimento ou execução, deverá apresentar pedido formal de 

prorrogação antes do término do prazo originalmente fixado, acompanhado da 

respectiva justificativa e dos documentos comprobatórios pertinentes. 

O pedido será analisado pela Administração, considerando as 

circunstâncias apresentadas e os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e 

interesse público. A apresentação da solicitação não implicará prorrogação 

automática do prazo, permanecendo a contratada obrigada ao cumprimento das 

condições originalmente estabelecidas até manifestação expressa da 

Administração. 

O objeto será recebido provisoriamente, após a conclusão dos serviços e 

entrega do equipamento, para fins de inspeção, conferência das peças fornecidas, 

verificação dos serviços executados e realização dos testes de funcionamento 

necessários. 

O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação de que a 

motoniveladora se encontra em perfeitas condições de funcionamento e de que 

todos os serviços, peças, componentes e materiais fornecidos estão em 

conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da 

contratada pela qualidade, segurança e perfeita execução do objeto, nem afastará 

sua obrigação de corrigir vícios, defeitos ou falhas posteriormente identificados e 

relacionados aos serviços executados ou aos produtos fornecidos. 

O acompanhamento, fiscalização, conferência e ateste da execução serão 

realizados pelo fiscal do contrato formalmente designado pela Administração, a 

quem competirá registrar eventuais ocorrências, solicitar correções, acompanhar 

os testes e verificar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de 

Referência e no instrumento contratual. 

A contratada deverá assegurar garantia das peças fornecidas e dos serviços 

executados, observando, no mínimo, os prazos e condições estabelecidos pelo 

fabricante e aqueles constantes de sua proposta, permanecendo responsável pela 

substituição ou correção de eventuais defeitos cobertos pela garantia, sem custos 

adicionais para o Município. 

A vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados na forma 

estabelecida no instrumento contratual, sem prejuízo da continuidade das 



 

 

obrigações relacionadas à garantia das peças e dos serviços executados após o 

término da vigência, quando aplicável. 

 

6. Modelo de Gestão do Contrato (Art. 6º, XXII, alínea “f” da Lei 14.133/2021). 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput). 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput). 

 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º); 

 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para   a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 

que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º); 

 

Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA 

deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la 

administrativamente sempre que for necessário; 

 

A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através 

de correspondência oficial e anotações.  

 

Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 



 

 

Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes da 

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou indenizações 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

7. Das condições de pagamento (Art. 6º, XXII, alínea “g” da Lei 14.133/2021): 

 

O pagamento será realizado diretamente à Contratada, no prazo de até 30 

(trinta) dias, contados do recebimento definitivo, após a apresentação da respectiva 

Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, mediante crédito na 

conta corrente de titularidade da CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – 

CND (INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de 

negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de 

Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo 

órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, 

na forma da Lei, ou documento comprobatório de não contribuinte; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de 

Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo 

órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, 

na forma da Lei, ou documento comprobatório de não contribuinte; 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Prova de Regularidade Trabalhista, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de 

negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho. 

A Nota Fiscal ou Fatura não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos 

ou entrelinhas e deverá ser apresenta em 3 (três) vias, constando o número da 

licitação e do CONTRATO firmado com a CONTRATANTE. 

É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 

estipulada neste CONTRATO, em especial a cobrança bancária, mediante boleto 



 

 

ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 

CONTRATO e indenização pelos danos decorrentes. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.  

A CONTRATANTE, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, for constatado que o fornecimento, não obedeceu a todos os 

detalhes da proposta de preços da CONTRATADA, do EDITAL e seus ANEXOS. 

A CONTRATANTE, poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos 

termos do CONTRATO. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere 

direito ao reajustamento de preços, atualização monetária, ou aplicação de 

penalidade a CONTRATANTE. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de 

compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até 

a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 

das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I =, Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

8. Forma e critérios de seleção do fornecedor (Art. 6º, XXII, alínea “h” da Lei 

14.133/2021): 



 

 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de dispensa de licitação, 

nos termos do art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a urgência da 

contratação. 

 

9. Estimativa do valor da contratação (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “i” da Lei Federal 

n. 14.133/2021). 

A estimativa do valor global da contratação é de R$ 118.501,90 (cento e 

dezoito mil quinhentos e um reais e noventa centavos). 
 

10. Dotação Orçamentária (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “j” da Lei Federal n. 

14.133/2021). 

 

Valor de R$ 78.501,90 (setenta e oito mil, quinhentos e um reais e noventa centavos) na 

seguinte dotação: 

 

15.451.0008.2020 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

3.3.90.39 135 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

1.799 - Outras Vinculações legais 

 

Valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) na seguinte dotação: 

 

15.451.0008.2020 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

3.3.90.39 135 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

1.750 - Outras Vinculações legais 

 

 

 

 

Vicentina, MS, 15/09/2026. 

 

________________________________________________________ 

Verônica Patrícia Galdino de Sousa 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

    

 



 

 

ANEXO II 

PESQUISA DE PREÇO – MAPA DE PREÇO 

(Art. 6º, XVII, alínea “I” da Lei Federal 14.133/2021) 

 

Descrição do objeto a ser contratado: aquisição de peças, filtros e lubrificantes 

destinados à manutenção da Motoniveladora Caterpillar 120K, ano 2013, 

pertencente à frota da Secretaria Municipal de Infraestrutura, conforme as 

condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste instrumento. 

 

Identificação do agente responsável pela pesquisa: Verônica Patrícia Galdino 

de Sousa; 

Caracterização das Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada 

mediante a utilização de fontes diversificadas, buscando-se obter parâmetros 

compatíveis com o objeto da contratação e assegurar maior consistência à 

estimativa do valor de mercado, em observância ao art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Para a formação do preço estimado, foram utilizados parâmetros obtidos por meio 

de cotação direta junto a fornecedor especializado e de contratações similares 

realizadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública, considerando, 

sempre que possível, a compatibilidade entre o objeto pesquisado, a natureza dos 

bens e serviços envolvidos e as características do equipamento a ser atendido. 

A cotação direta foi obtida junto à empresa Sotreq S.A., inscrita no CNPJ nº 

24.644.502/0001-13, fornecedora especializada em peças e serviços destinados a 

equipamentos Caterpillar, tendo sido considerado o valor apresentado para o 

conjunto de peças necessárias à manutenção da Motoniveladora Caterpillar 120K. 

Paralelamente, foram realizadas pesquisas em bases oficiais de contratações 

públicas, especialmente no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

disponível em https://www.gov.br/pncp/pt-br, mediante consulta a contratações 

formalizadas por outros entes públicos envolvendo manutenção, fornecimento de 

peças e serviços relacionados a máquinas e equipamentos de características 

semelhantes. 

A partir dessa pesquisa, foram identificados e utilizados como parâmetros os 

seguintes instrumentos: 

https://www.gov.br/pncp/pt-br


 

 

 Município de Cantagalo/PR – Contrato nº 73/2026, no valor de R$ 

80.000,00; 

 Município de Vargem/SC – Contrato nº 015/2026, no valor de R$ 

123.987,81; e 

 Município de São João do Ivaí/PR – Contrato nº 141/2026, no valor de R$ 

200.000,00 

Os documentos que embasam as cotações encontram-se devidamente anexados, 

garantindo a rastreabilidade das informações e a comprovação das fontes 

consultadas. 

 

ITEM QTD P1 P2 P3 P4 MÉDIA 

Peças de 

manutenção 

para 

Motoniveladora 

Caterpillar 

120K 

  01 Sotreq 

CNPJ n. 

24.644.502/0001-

13 

 

 

 

 

 

R$ 70.019,81 

Município 

de 

Cantagalo, 

PR 

Contrato 

n. 73/2026 

 

 

 

 

R$ 

80.000,00 

Município 

de Vargem, 

SC  

Contrato n. 

015/2026 

 

 

 

 

 

R$ 

123.987,81 

Município 

de São João 

do Ivaí, PR. 

Contrato n. 

141/2026 

 

 

 

 

R$ 

200.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

118.501,90 

 

Vicentina, MS, 15/09/2026. 

 

________________________________________________________ 

Verônica Patrícia Galdino de Sousa 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA/PESQUISA DE PREÇOS 

(TIMBRE DA EMPRESA) 

NOME DA EMPRESA:____________________________________________   

CNPJ:_________________________________________________________________   

Endereço:______________________________________________________________  

E-mail:_______________________________________________________________ 

Telefone:______________________________________________________________   

“Aquisição de peças, filtros e lubrificantes necessários à manutenção e ao imediato 

restabelecimento das condições de funcionamento da Motoniveladora Caterpillar 

120K, conforme descrito no Termo de Referência” 

ITEM DESCRIÇÃO dos ITENS Qtdade VALOR TOTAL 

01 8 Filtros  

6 unidades injetoras 

1 filtro de ar do motor eficiência padrão 

1 Óleo 85W-140 20L 

8 Óleo SAE 50 20L 

1 Óleo SAE 15W-40 20L 

6 Óleo SAE 15W-40 20L 

 

  

 

Validade de proposta 60 dias. 

 

 

(Assinatura do responsável e Carimbo da empresa) 

DATA/LOCAL 

 


